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,  P amentoI de diferença de sa 
larios devida a empregado, prova-
do o seu inconteste direito 3 es-
sa diferença, observada, porem, a 
prescrição provista no art. 119, 
da Conaolidaça',o das Leia do Tra-
balho. 

Devidame'te prova4a a despe-
dida sem jus 4 causa, e o empre-
gador responsável pelo pagamento 
das inderiiza os previstas em lei. 

E devido o auxilio-enfermida 
de, tçda a vez que for comprovada 
a nioleatia. 

VISTOS E RELATADOS  atea autos em que sio partes: 

como recorrente, Valdonitro Ferreira da 0liveira, e como recorri 

da, empresa "A Razão" Ltda.: 

A presente reclamação versa a& re indenização por 

despedida injusta, aviso prévio, fcriaa, diferença de salários 

proveniente entre o recebido e o mínimo legal, auxíiio-entermi-

dada. Tendo atingido 18 anos de idade em agosto de 1914, dessa 

data em diante faria jtíe ao salário mínimo para adulto. 

A empresa contesta o direito, alegando abandono 

de. onipr go e, a]Im disso, se á1 uitdi aita assiste ao reo1aman-

te'deve ele acionar a antecessora, pois ao adquirir .o estabalá-

cimento em 7-8-91i.3 (documento de tia. 23) o fez livre e desemba-

raçado de onua, inclusive trabalhista. 

Feita a instrução, anexados documentos, concluiu 

o dr.Juiz em sentença de fia. 30, confirmada inntotum pelo ac6r-

dão do Conselho Regional do Trabalho da 1J& Região, tia. 52, que 

falecia direito ao reclamante, porque, ao terminar a licença con 

cedida pelo empregador, para tratamento de saúde, não maia.00mpa 

receu ao empr go, e o documento de fia. 5 a que apôs o ciente 

demonstrativo do abandono, uma vez que não requerera prorrogação. 

Quanto às férias e salários, não provou não os haver recebido. 
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O Conselho Regional adotou as razões de decidir, ressalvando ao re-

clamante o direito de agir contra a antecessora. 

Recorre o empregado, fia. 57, extraordinariamente, fundan-

do-se na alínea b do art. 896, violados os artigos 10 e )48 da Conso 

1idaç o. A Procuradoria, em longo paracer, opina pelo conheci mento e 

provimento do recurso (fia. 65 a 66).  É o relatório. 

VOTO; 
Preliminarmente: O recurso tem cabimento pela violação tu-

vocada e porque infringida a norma oonatitu iontl do art. 137, alínea 

A mudança de proprietário da empresa não afeta o direito do em-

pregado que se vincula ao acervo, a empresa. No havia como mandar 
acionar o proprietário aute1ior, com fundamento numcoontr to entre 

particulares que uo pode se sobrep6r  s normas institucionais tra-

balhistas. 

No mrito, dou provimento. O trabalhador adquire dieito 

ao sala  mínimo logo que atinje 18 anos de idade. Reclamando  a 

diferença, cumpria à empresa provar o pagamento e nunca ao emprega-

do, como erradamente entenderam o dr.Jatz e o Conselho Regional. 

o art. 818 citado pelos tribunais a que de que a prova incumbe a par-
te que fizer a alegaç o, encontra limites rios dispositivos Consoli-

dactonais. O art. 464 diz que o salário será pago contra rectbõ. 

cumpria, pois, A empr sa exibir o recibo do Pagamento, o que no fez, 

ambem, no tooante as férias, o art. 141 torna neceasarta a exist n-

eia da quitaç o. Cumpria à emprõ8a&exibí la. No o tendo.feito,  a 

pz'eeunq o que se firma é a de que não pagou. Quanto i despedida, a 

situação £ ainda gritante. O empregado estivera realmente enfermo e 

f6ra submetido a uma intervençao oiriírgtca, obtendo licença do empre-

gador.4% licença terminara a 26 de agosto de 1943 e logo no dia se-

guinte, 27 a empr aa o dia pensava porque no se apresentara ainda aó 

serviço. (dá*. do Lis. 5). Custa a crer que o Conselho Regional ti-

vesse visto aí o abandono de emprego e encontrasse fundamentos para.. 

assim decidir. O que existe é dispensa, pura e simples, demonatrand. 

o intuito de se livrar do empregado, sem qualquer onus. No 4oIcante,,,,̀: 
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O Conselho Regional adotou ex razões de decidir, ressalvando ao re-

clamante o direito de agir contra a antecessora. 

Recorre o empregado, Lis. 57, extraordinariamente, fundan-

do-.ae na alínea b do art. 896, violados os artigos 10 e 1448 da Coriso 

l3.daç o  A Procuradoria, em longo paracer, opina pelo con2eoimento e 

provimento do recurso (fia. 65 a 66).  É o re1at6r'io. 

VOTO: 
Preliminarmente: O recurso tem cabimento pela violação In-

vocada e porque infringida a norma oonstituiona1 do art. 137,  alínea 

£.'  A mudança de proprietário da enipr6sa no afeta o direito do em-. 

pregado que se vincula ao acervo,  empresa. No havia como mandar 

acionar o proprietário ante.tor, com fundamento numcoontrato entre 

particulares que uo pode se sobre p8x'  às normas inatitucionata tra-

balhis tas. 

o mrito, dou provimento. O trabalhador adquire direito 

ao salário mínimo logo que atinje 18 anos de idade. Reclamando  a 

diferença, cumpria i empresa provar o pagamento e nunca ao emprega-

do, como erradamente entenderam o dr.Jutz e o Conselho Regional. 

O art. 818 citado polos tribunais a quo do que a prova incumbe à par-

te que fizer a a1egaç o, encontra limites nos dispositivos Oonaoli' 

daotonaie. O art. 44 diz que o salário será pago contra recibo. 

Cumpria, pois, à empresa exibir o recibo do pagamento, o que no fez. 

¶rambem, no tocante as ferias, o art. 141  torna neceasaria a exiat n-

eia da quitaç o. Cumpria à emprêea.extb1-.ia. NO o tendo feito,  a 

preaung o que se firma 4 a de que não pagou. quanto à despedida, a 

aitLzaçao £ ainda gritante. o empregado estivera realmente enfermo e 

tora submetido a uma Intervenção otrurgica, obtendo licença do empre-. 1 

gador.. A licença terminara a 26 de agosto de 1915 e logo no dia se-

guinte, 27 a empresa o dispensava porque no se apresentara ainda a* 

serviço. (d o. do lis. 5). Custa i crer que o Conselho Regional ti-

vosso visto aí o abandono de emprego e encontrasse fundamentos para 

aasim decidir. O que existe é dispensa, pura e simples, demonatrando 

o intuito de ao livrar do empregado, sem qualquer onua. No tocante ao 
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auxilio enfermidade, esta ele regulado por lei e indeponde da rea-

cie o do contrato, sendo devido no oa o de mol atia comprovada. 

Isto posto; 

ACORDAM os membros do Conselho XacLonal do Trabalho, por 

unanimidade de votos, um tomar conhecimento do recurso e dar-lhe 

provimento, a fim de assegurar ao recorrente o direito ao pagamen-

to cias diferenças de eal rio mínimo, obedecida a preaoriçao especi-

ai de que trata o art. 119 da Consolidação das Leia do Trabalho, bem 

como indenizaç o, aviso prévio, ftr1aa no gozadas e auxilio enfer-

midade., tudo apurado na execução. Custas sx-leg. 

Rio de Janeiro, 9 de abril de 194,6 

Oeraldo Montedonio l3ezdrra de Menezes 

Waldemar Marques 

Dox'vai Lacerda 

Presidente 

Relator 

Procurador. 
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